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INTRODUÇÃO 

O presente Laudo Pericial Antropológico, referente à Ação Declaratória 
Processo Nº 92.0013080-1 - movida pela Comunidade Indígena Waurá contra a 
União Federal e a FUNAI - visa fornecer dados e argumentos necessários para que se 
possa definir de modo claro e com bases científicas a ocupação indígena e em 
particular a ocupação por parte do povo Waurá da chamada "Terra do Batovi", 
localizada na extremidade sudoeste do Parque Indígena do Xingu, Mato Grosso. entre 
os municípios de Canarana e Marcelàndia. A área em questão, de 5. 200 hectares. é 

imediatamente visível para quem observe um mapa do PIX com seu perímetro 
demarcado Exatamente no limite sudoeste. chama a atenção uma interrupção da linha 
reta que constitui a fronteira sul, formando-se um triàngulo ("ilha" ou "mordida", como 
dizem os índios) que se insinua para o norte, acompanhando os cursos do rio Batovi 
ou Tamitatoala a oeste e do ribeirão Antonio Bacaeri ao leste até a sua confluência 
(até a foz deste naquele). A área é assim descrita no "Laudo de vistoria técnica para 
localização e identificação cartográfica de limites das terras tradicionalmente ocupadas 
pelos Waurá/Parque Indígena do Xingu-MT'', de autoria de Maria Ignez Maricondi, 
descrição que comprovamos ser absolutamente correta: 

"Partindo do marco 58, de coordenadas geográficas 12º53'24.S"S e 53° 
53'53,5"\Vgr. segue-se pelo rio Batovi ou Tamitatoala, sentido montante. na 
distància de 21.531,24 m., até encontrar o marco de cimento n. 59, 
coordenadas geográficas J 2º59'52. 7''S e 53º59'00,9"Wgr implantado na 
margem esquerda desse referido rio. Dai. segue por linha reta de azimute 91 º 
27'2 l .3" e distància aproximada de 7.000 m. até encontrar o marco de 
cimento nº 57, implantado à margem direita do Rio Antonio Bacaeri, de 
coordenadas geográficas 12º59'56.6''S e 53º54'59,7Wgr, daí segue pelo 
referido rio, sentido jusante, por uma distància aproximada de 16.000m até 
encontrar o ponto inicial, completando assim o caminhamente do perímetro. 
Uma vez completado o caminhamento do perímetro conforme aqui relatado, 
tem-se uma área total de 5.200 hectares planimetrados." 

O presente Laudo organiza e apresenta dados e evidências que constituem os 
resultados da realização de diversos e articulados trabalhos de pesquisa nos campos 
de: (a) etnologia dos grupos indígenas das terras baixas da América do Sul e 
especificamente dos povos do Alto Xingu e dos Waurá; (b) arqueologia e 
etnoarqueologia do Alto Xingu; (c) linguística; (J) história dos povos do Alto Xingue 
dos Waurá em particular; (e) pesquisa de campo. 
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O presente Laudo se estrutura em três partes. 

A primeira tem por objetivo desfazer alguns equívocos a respeito de conceitos 
como "ocupação indígena", "habitat tradicional", "posse permanente", etc. Tais 

esclarecimentos são necessários dado o uso recorrente desses conceitos de maneira 

imprecisa e sem o devido embasamento nos conhecimentos da moderna ciência 
antropológica. 

A segunda parte contém um histórico da criação do Parque Nacional do Xingu, 

mais tarde renomeado Parque Indígena do Xingu. A compreensão dessa história 

ilumina a situação atual, fortalecendo uma avaliação dos fatos de hoje. 

Na terceira parte serão respondidos os treze quesitos formulados à Pericia 
Antropológica. 

Antes disso, relataremos sucintamente a experiência da Pericia de Campo, 
realizada no período de 20 a 31 de julho de 1995. 

Chegamos no Posto Leonardo, Alto Xingu, no dia 20 de julho, provenientes de 

Brasília em taxi aéreo O deslocamento para a aldeia Waurá, localizada a 30 km a 

oeste do Posto, foi possível somente no dia 22, por falta de combustível e pela 

precaríssima manutenção dos meios de transporte: dois tratores (um na aldeia Waurá, 

outro no próprio Posto). A permanência no Posto permitiu que conseguíssemos um 

primeiro conjunto de informações sobre o histórico do problema "terra do Batovi" tal 

como visto e avaliado por índios que ocupam lugares de destaque na administração e 
na liderança do Alto Xingu, como o Chefe do Posto Leonardo, Pirakumã, e Aritana, 

ambos do povo yawalapiti. Tanto Pirakumà como Aritana presenciaram, 
testemunharam e vivenciaram vários episódios e momentos dessa história, sobretudo 
no que diz respeito aos contatos havidos entre a FUNAI, o suposto proprietário da 

área em questão (Agropecuária Batovi S.A.), e representantes waurá, estes em busca 

de esclarecimentos sobre as razões pelas quais a "terra do Batovi" teria sido excluída 
do território do Parque do Xingu e colocando sua vontade cristalina de ver novamente 
parte de seu território tradicional protegido e reintegrado ao Parque. O percurso até a 
aldeia Waurá demorou seis horas, de trator, por uma trilha dificil, interrompida em 
alguns trechos por troncos derrubados pelas últimas chuvas. Permanecemos dois dias 
na aldeia Waurá coletando todos os dados necessários de natureza antropológica e 

histórica com diversos índios e sobretudo com Atamãi, chefe Waurá. Notamos o 
interesse e a preocupação com que os Waurá nos receberam e nos ajudaram 

procurando responder da maneira mais precisa e responsável a todas as perguntas que 
lhes fizemos. No dia seguinte, de madrugada, iniciamos nossa viagem rumo ao PIV 
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Batovi, localizado no limite sudoeste do Parque. na margem direta do rio Batovi 
Foram onze horas ininterruptas de voadeira, percorrendo, até sete horas da noite, 
cento e dez quilômetros de um rio estreito e muito caudaloso (foto 1 ); foi possível 
observar atentamente, guiados pelo "motorista" Tnpaié, o mapeamento indígena de 
todo o curso do Batovi e o uso intenso que os Waurá fazem do mesmo. O atual PIV 
Batoví está situado a pouco menos de dez km subindo o Batovi do PIV anterior, cujas 
casas ainda podem ser encontradas intactas no Batovi, próximo à foz do Antonio 
Bacaeri. Voltaremos à história dos PIVs ao responder aos quesitos. No Posto fomos 
recebidos pelo Chefe Kanaiú, filho de Atamai, um jovem que nos impressionou pela 
sua inteligência e pelos seus conhecimentos. Kanaiu nos forneceu informações cruciais 
para a nossa investigação in loco. Com ele, nos dois dias que permanecemos no PIV 
Batovi, visitamos por terra e pelo rio tanto o limite sul do Parque no Batovi, como, 
sobretudo, a picada que supomos seja a originária do trabalho de demarcação e que se 
projeta em linha reta entre o rio Batovi e o ribeirão Antonio Bacaeri, misteriosamente 
abandonada e que finalmente teria sido tragada pela mata se os Waurá não a tivessem 
mantido visível. Voltaremos a isso. Voltamos à aldeia waurá no dia 30 e prosseguimos 
para o Posto Pavuru no dia 31, mais seis horas de viagem aquática, de onde saimos do 
PIX para Brasília, encerrando-se, assim, nosso trabalho de pesquisa de campo. 

Agradecemos a todos que colaboraram na realização da Perícia de Campo 

1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

1. A ciência antropológica não se separa de dois pressupostos básicos: o de que 
existem variados e distintos modos de vida no mundo, sendo que a nossa maneira de 
ser. a "ocidental moderna", não é a única nem a melhor, e o de que é possível 
apreender essas outras formas de ver o mundo, de estar nele, de explorar seus 
recursos. Qualquer sociedade, não importa seu tamanho e suas tecnologias, é um 
universo organizado, coerente, guiado por normas e com saber estruturado, suficiente 
e necessário para sua reprodução tisica, social e cultural. A ciência antropológica lida 
com dois princípios: o da universalidade do espírito e mente humanos e o da 
diversidade das formas culturais. Conjugando esses princípios temos o imperativo do 
respeito a todas as culturas. as mais distintas, já que são todas manifestações 
igualmente válidas do ser humano enquanto ser social. A ciência antropológica nos 
fornece os instrumentos privilegiados para obter conhecimentos corretos sobre outras 
culturas, permitindo, assim, interpretá-las, entendê-las, explicá-las para os leigos. 
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2. A ciência antropológica nos fornece, outrossim. os critérios corretos para 
definir o que é "território indigena", o território efetivamente ocupado. habitado e 
explorado por um ou mais povos indígenas. 

Em primeiro lugar é preciso eliminar o equívoco segundo o qual a "posse" de 
um território indígena se manifesta apenas alí onde ocorrem edificações e áreas de 
cultivo permanentes. Invertemos a situação com um exemplo paradoxal. Imaginemos 
que um ser de outro planeta sobrevoe uma fazenda voltada a atividades pecuárias; será 
que ele entenderia que os vastas extensões de pasto pertencem à "propriedade" da 
fazenda? Não chamaria ele de ocupação apenas a localização das casas e construções 
ao seu redor? O exemplo esclarece apenas a maneira pela qual muitos procedem à 
definição de ocupação de um território por parte de um grupo indígena. 

O território indígena se define por critérios históricos e culturais, próprios ao(s) 
grupo(s) que o habitam. Entre eles. consideramos as instituições sociais que 
determinam padrões de ocupação, os modos de exploração econômica do ecossistema 
circundante, com os recursos que ele oferece para a reprodução tisica e cultural do 
grupo; referenciais ligados à cosmologia, religião e à história do grupo ( ou grupos); 
dinàmicas políticas que dirigem a expansão e modificação territoriais, dinâmicas 

complexas acompanhadas por acréscimos ou descréscimos populacionais. O território 
indígena é. assim, mapeado a partir das necessidades históricas do grupo. pelos 
imperativos de uma sobrevivência não apenas material Estão incluídos nesse 
mapeamento o acesso a recursos, sítios históricos e sagrados, as fronteiras definidas e 
reconhecidas com os territórios habitados por outros grupos, aliados ou inimigos, no 
passado e no presente. 

A abordagem antropológica representa, sem dúvida, uma crítica a outro 
procedimento, aquele que utiliza critérios de definição de "território indígena" 
circunscritos à identificação de marcas "visíveis" e materiais de ocupação: aldeias e 
roças. Desconhecendo o modo de vida indígena, se quer fazer coincidir o habitat de 
um grupo humano diferenciado - que só pode ser determinado segundo os padrões 
culturais e ecológicos que regem a vida desse povo - com o nosso conceito civilista de 
posse 

O pensamento jurídico' contemporâneo tem reforçado mais de uma vez o ponto 
de vista antropológico, especificando a interpretação dos conceitos de "posse" e de 
"habitado/ocupado" quando referidos a territórios de povos indígenas. Lembramos 
aqui tão somente a famosa Súmula 480 de autoria de Victor Nunes Leal interpretando 
o artigo 198 da última Constituição Federal, e o pensamento do ilustre Professor José 
Afonso da Silva expresso em palestras e escritos a respeito do mesmo artigo e, em 
geral, dos direitos constitucionais dos povos indígenas. Remetemos para um maior 
aprofundamento do diálogo entre as ciências jurídica e antropológica aos já numerosos 
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Laudos Periciais Antropológicos produzidos desde, pelo menos. o ano de 198 7 

Citamos aqui apenas o Laudo de nossa autoria ("Laudo Antropológico da ocupação 
indígena da região dos formadores e do alto curso do Rio Xingu'', 1987), trabalho que 
sustentou a brilhante arguição do Procurador Dr. Gilmar Ferreira Mendes, publicada 
pelo Ministério Público Federal em 1988 ("O Domínio da União sobre as Terras 
Indígenas"); o Laudo de autoria do perito antropólogo Carlos Fausto de 1990 ("A 
ocupação indígena na região dos formadores e alto curso do Rio Xingu"). A 
antropologia do direito já produziu uma rica reflexão no Brasil nos últimos anos. 
Citamos as coletâneas organizadas por Sílvio Coelho dos Santos ("As sociedades 
indígenas e o direito: uma questão de direitos humanos", Ed. da UFSC, Florianópolis. 
1985) e por Manuela Carneiro da Cunha ("Os direitos do índio", Ed. Brasiliense, São 
Paulo, 198 7) Existe hoje uma já extensa jurisprudência que cada vez mais incorpora e 
elabora as ferramentas da interpretação antropológica na definição de "terras e 
territórios indígenas". 

Por fim, o Prof. João Pacheco, atual Presidente da Associação Brasileira de 
Antropologia, sintetiza o tema: 

"Ao falar em terras indígenas estamos, antes de tudo, nos situando no bojo de 
uma definição jurídica, materializada na Constituição Federal em vigor (art. 4. 
parágrafo 4 e artigo 198), bem como em elgislação específica (Lei 6.001/73, 
arts. 17 a 38). Trata-se de habitat de grupos que se reconhecem (e que são 
reconhecidos pela sociedade) como mantendo um vínculo de continuidade 
com os primitivos moradores de nosso país. A noção de habitat aponta para a 
necessidade de manutenção de um território, dentro do qual um gnipo 
humano, atuando como um sujeito coletivo e uno, tenha meios para garantir a 
sua sobrevivência fisico-cultural. 

Para atingir tal destderatum as terras indígenas são enquadradas como 
bens sob o Domínio da União, no intuito de colocar sua defesa diretamente na 
esfera de atuação do Estado, considerando-a como questão de relevância e 
que deve inspirar cuidados especiais( ... ) 

Contudo, cabe frisar que o direito dos índios é originário e decorre de sua 
conexão sócio-cultural com povos pré-colombianos que aqui habitavam. Tal 
direito não procede do conhecimento pelo Estado (nem é anulado pelo não­ 
reconhecimento ), mas decorre do fato mesmo da sobrevivência atual dos 
grupos humanos que se <idemificam por tradições ancestrais e que se 
consideram como etnicamente diferenciados de outros segmentos da 
sociedade nacional. 

Interpretações maldosas alegam que assim seria indígena todo o território 
nacional. Não é isto, obviamente, que a lei pretende. Ainda que houvessem 
evidências da presença de povos indígenas em um passado remoto em todo 
ou em algum ponto do território nacional, isso por si só não definiria o 
conjunto das terras indígenas ( ou qualquer uma delas em particular). Para 
tanto, é condição necessária e suficiente a existência atual de uma 
coletividade que se identifica como indígena e que se reproduz regularmente 
dentro de um mesmo espaço tisico.( .. )". (Oliveira Filho, 1987:8-9) 

·-------------·------ ----~-- ---··--- ---~---- __ ____J 
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3. Um grupo indígena necessita para sua sobrevivência tisica de uma área bem 

maior do que aquela que inclui aldeias e roças. Consideráveis extensões de terra são 
necessárias pelas características ecológicas do ambiente e pelas características culturais 
de ocupação do território. 

Uma área de roça é abandonada após dois ou tres anos de cultivo e uma nova 
deve ser imediatamente aberta em outro local. Isso se deve à natureza bem conhecida 
do solo amazónico e das regiões de transição entre Amazónia e cerrado corno é a do 
Parque Indígena do Xingu, pobre e cuja cobertura vegetal (mata) é o resultado de uma 

adaptação milenar que produziu um sistema quase fechado de circulação de nutrientes, 

numa trama radicular superficial. Sendo assim, o padrão de cultivo é extensivo e não 

intensivo; o solo se exaure em pouco tempo, uma vez derrubada a mata. 

Outro dado importante é a dispersão das espécies animais e vegetais na região; 
há uma fantástica diversidade de espécie e uma baixíssima densidade das mesmas. Isso 

significa que um grupo indígena é obrigado a percorrer grandes distância para pescar, 
caçar e coletar pequenos animais, mel ou frutos, o essencial para sua alimentação 

básica. 

4. Há uma enorme produção de conhecimentos científicos nas áreas da 
antropologia biológica, da biologia e da ecologia que demonstram que o manejo 
tradicional da floresta e dos campos pelos grupos indígenas é altamente sofisticado, 

fruto de conhecimento milenar, e admiravelmente racional. 

5. É falacioso relacionar quantitativamente número de habitantes e área ocupada 

quando se fala de territórios indígenas. Em primeiro lugar, por trás de um aparente 

cálculo objetivo, esquemático e simplório, se esconde a astúcia de quem apenas 
pretende eliminar povos diferenciados. Em segundo lugar, se ignora, de novo sem 

ingenuidade, o crescimento demográfico das populações indígenas em muitas regiões 
do país, especificamente no Parque Indígena do Xingu, nesses últimos vinte anos, 

graças à assistência de saúde, às campanhas de vacinação e, finalmente, a uma maior 

resistência imunológica dos índios às doenças contagiosas trazidas pelos brancos. 

6. Um território indígena se define não apenas por critérios de sobrevivência 
material, mas também por valores culturais, incluindo nestes os marcos da toponímia 
nativa decorrentes do sistema de crenças religiosas e cosmológicas e da história do 
povo transmitida oralmente de uma geração para outra. 
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7. A história orai indígena, que o pesquisador registra em seu trabalho de campo, 

é documento de extrema importância, ao par dos documentos escritos produzidos por 

não-índios ao longo do tempo. Cada vez mais a antropologia e a etnologia utilizam 

informações cruzadas provenientes de fontes da tradição oral, de fontes escritas e de 

investigação etno-arqueológica, para obter um conhecimento o mais seguro possível 

do passado das populações nativas e do povoamento indígena do país antes e depois 
da "descoberta". 

li. HISTÓRICO DA CRIAÇÃO DO PARQUE INDÍGENA DO XINGU 

Apresentamos a seguir uma síntese da história da criação do PIX, essencial 

para entender as vicissitudes das alterações de seu perímetro. Remetemos para um 

aprofundamento do assunto à excelente dissertação de Maria Lúcia Pires Menezes, 
"Parque Indígena do Xingu: a construção de um território estatal", UFRJ, Instituto de 
Geociências, 1990. 

Chamamos a atenção, antes de tudo, ao fato de que as fronteiras do PIX, em 

suas sucessivas reformulações, jamais incluiram a totalidade dos territórios tradicionais 
dos povos que passaram a ser conhecidos como "índios do Parque". Nas terras 
xinguanas nunca houve e não há vazios. Há fronteiras internas entre os diferentes 

povos, estabelecidas de modo não rígido, mas reconheciveis e reconhecidas pelos 

índios. A história do contato, os trabalhos de "pacificação". ou seja de conquista, por 

parte das frentes de expansão da sociedade nacional e, mais tarde, a criação do Parque 

estabeleceram novos limites - agora entre índios e não-índios -. impostos por forças 
externas às sociedades indígenas 

Neste Laudo, limitar-nos-emos a um maior detalhamento tão somente da 

porção sul do PIX - o Alto Xingu, região dos formadores do rio Xingu, onde se 

encontram os \Vaurá. Os territórios indígenas se extendiam ao leste, a oeste e ao sul, 

para além das fronteiras do Parque. Temos aqui as evidências trazidas pela arqueologia 
alto-xinguana e, recentemente, os resultados de pesquisas etnoarqueológicas, que 

obtiveram provas de ocupação humana no Alto Xingu desde 950 d.C. Com relação a 
documentos escritos, temos os testemunhos do primeiro etnógrafo que visitou a área, 
o alemão Karl Von den Steinen, em duas viagens - 1884 e 1887 (Steinen, 1886/ 1942; 
1894/1940)-, que nos deixou uma farta e extraordinária documentação sobre os índios 

alto-xinguanos por ele encontrados. Voltaremos a Von den Steinen ao responder aos 

quesitos 1 e 3, já que nas suas duas viagens ele percorreu o curso do rio Batovi na sua 
inteireza, proveniente do rio Paranatinga, aí encontrando num continuum de ocupação 
os índios Bakairí e Waurá. Após Steinen, outras expedições científicas e até militares 
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entraram na região e registraram a presença de seus habitantes: l Iermann Mcyer 
(1897a; 1897b, referente a viagem de 1896), Max Schmidt ( 1905; 1942, referente a 

viagem de 1900-0 I ), Ramiro Noronha ( 1952, referente a viagem de 1920); Vicente de 

Vasconcelos ( 1945, referente a viagem de 1924-25); Vincent Petrullo ( 1932. referente 
a viagem de 193 1 ). A partir dos anos 40, se abre um novo capitulo da história dos 

povos xinguanos, confundindo-se com a história da criação do Parque Nacional. 

1. Em 1943 foi criada a expedição Roncador-Xingu, vanguarda da Fundação 

Brasil Central, que se inseria num programa do governo estadonovista de ocupação 

das regiões centrais do Brasil. Nesse contexto, os irmãos Villas-Boas, membros e 

futuros chefes da expedição, chegaram à região dos formadores do rio Xingu se 

defrontando com uma densa população indígena. Os próprios Villas-Boas, durante a 
expedição de 1946, observaram que os povos por eles encontrados descendo o rio 
Culuene até a confluência dos formadores eram os mesmos e ocupavam o mesmo 
território do final do século XIX, época das viagens do primeiro etnógrafo na região. o 
alemão Karl Von den Steinen (Villas-Bcas, 1972). 

Os Villas Boas se converteram definitivamente à causa da proteção dos índios 
do Alto Xingu, que ganham nesse período as páginas dos jornais. com repórteres e 

fotógrafos acompanhando o avanço da frente da expedição. Foi nesse mesmo período 

que se inicia o trabalho de investigação antropológica empreendido pelos 

pesquisadores do Museu Nacional do Rio de Janeiro, cuja diretora era Heloisa Alberto 
Torres. Os grupos indígenas alto-xinguanso, vivendo ainda com suas culturas intactas, 
bem como a riqueza da fauna e da flora da região, atraíram cientistas como Eduardo 

Galvão. Pedro Lima e Helmut Sick. Em fevereiro de l 94 7 foi apresentado o primeiro 
projeto de pesquisa do Museu Nacional ao Departamento Cultural da FBC O plano 

foi realizado em tres anos, com diversas publicações (Lima, 1950a; 1950b; Galvão, 

1953; Sick, 1949, 1955). Dessa fase de pesquisa resultaram recenseamentos da 
população alto-xinguana e a localização dos diferentes grupos. Os Waurá, Mehináku, 
Kalapálo. Kuikúro, Matipú, Awetí, Kamayurá permaneciam em seus territórios nas 

mesmas áreas identificadas por von den Steinen no fim do século XIX. 

Até 1952, data de outrã expedição científica do Museu Nacional, mudanças se 
processaram no Alto Xingu. Em primeiro lugar, a contaminação com vírus de gripe e 
sarampo causou uma violenta depopulação, que atingiu seu ápice na epidemia de 

sarampo de 1954 Com isso, as aldeias dos grupos carib do Culiseu/ Culuene foram 

deslocadas mais próximas do Posto Leonardo, ao norte dos territórios tradicionais, já 
que os índios kalapálo, kuikúro, matipú e nahuquá, dizimados desde a gripe trazida 
pela ERX, passaram a depender da assistência médica dispensada nos Postos da FBC. 
Observe-se que mencionamos aqui apenas as informações documentadas sobre as 
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epidemias que atingiram a região mais recentemente. Sabemos pelos relatos da história 
oral de diversos grupos indígenas que o contágio fatal trazido pelos brancos causou 
várias e sucessivas crises demográficas desde a "descoberta", marcando, inclusive, o 
período imediatamente posterior às viagens de von den Steinen ( Franchetto, 1992, 
Heckenberger, 1995). 

2 Já a partir de 1948, Orlando Villas Boas pedia a proteção das terras do Alto 
Xingu e denunciava os projetos de colonização que começavam a querer se apropriar 
das mesmas, por iniciativa do Departamento de Terras e Colonização do Estado de 
Mato Grosso. A política de colonização das terras indígenas de Mato Grosso se 
intensificou na década de 50, chegando a recortar toda a área que viria a ser o Parque 
em centenas de propriedades particulares, na maior parte dos casos compradas "no 
mapa" e graças à expedição de certidões negativas falsas pelo Estado de Mato Grosso 
e por funcionários coniventes do então SPI. 

3. Dada a gravidade da situação. foi lançada a proposta de se criar um Parque 
Nacional na região e o Vice-Presidente da República Café Filho constituiu uma 
comissão presidida pelos Brigadeiro Raimundo Vasconcelos Aboim e integrada por 
Heloisa Alberto Torres, Orlando Villas Boas e Darcy Ribeiro para estudar o assunto 
Em 17-04-1952 a comissão, liderada pelo próprio Marechal Cândido da Silva Rondon, 
apresentou um anteprojeto de lei que criava o Parque do Xingu com uma área de 
200.000 quilómetros quadrados ou 20 milhões de hectares, com os seguintes limites: 

"Norte - partindo da cachoeira Sete Quedas (Campinas), no rio Teles Pires. 
sobre a linha geodésica que divide os Estados de Pará e Mato Grosso até 
encontrar o rio Xingu, leste - dsde ponto pelo rio Xingu acima até a foz do 
rio Liberdade e por este acima até as suas nascentes; sul - das nascentes do 
rio Liberdade por uma linha geodésica até as nascentes do rio Suyá Missú e 
daí a foz do rio 7 de Setembro, no rio Culuene e deste ponto por outra linha 
geodésica até o Posto Curisevu do Serviço de Proteção aos Índios, sobre o 
rio Batoví (Tamitatoala); oeste - daí, por uma linha geodésica até a foz do 
ribeirão Cap. Noronha, no rio Ronuro e por este abaixo até a foz do ribeirão 
Dr. Estigarribia e, por urnalinha geodésica, deste ponto até a foz do rio Ferro 
no rio Von den Steinen, daí por uma linha geodésica até a confluência Verde­ 
Teles Pires e, descendo o Teles Pires até o ponto de partida, a cachoeira Sete 
Quedas (Campinas)" 

Veja-se o mapa l em anexo que permite visualizar estes limites, tais como traçados no 
anteprojeto de 1952. 

4 O Dr. Café Filho encaminhou o anteprojeto para apreciação do então 
Presidente da República, Dr. Getúlio Vargas, em 27-04-1952. Café Filho afirmava na 
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justificativa do anteprojeto que a Marcha para Oeste. movimento nacional, tinha 
revelado ao País uma vasta área onde viviam numerosas tribos em isolamento milenar, 
"nas mesmas condições daquelas que Cabral encontrava em nossa faixa atlântica. há 
quatro séculos". Café Filho exortava, então, o Estado brasileiro a cumprir a tarefa de 
"assegurar às gerações futuras uma amostra do Brasil natural e, sobretudo. a 
responsabilidade de amparar as tribos do Xingú, evitando que as modernas bandeiras 
venham merecer, também, a pecha de dizimadoras de índios". 

5. Forças poderosas se levantaram de imediato contra a realização do projeto de 
criação do Parque. que nunca viria a se concretizar com os limites propostos em 1952. 
A política de colonização do Estado de Mato Grosso se empenhou em tentar destruir a 
idéia e os fatos. Criada uma Comissão Parlamentar de Inquérito em 1955, o Ministro 
Costa Porto relatava a situação em depoimento no Senado Federal em l 4 de junho 
daquele ano: 

"Enquanto o projeto corria os seus trâmites normais, começou a processar-se 
um movimento capaz de anular-lhe os efeitos, caso ele fosse aprovado. 
Pretendendo realizar uma poliítica colonizadora, o Departamento de Terras e 
Colonização do Estado de Mato Grosso iniciou a venda de terras não só por 
todo o Estado, como particularmente, na área pertencente ao futuro Parque. 
Assim, criado este, o Governo Federal iria defrontar-se com uma situação de 
fato: ou desistiria da execução ou seria obrigado a indenizar, por altíssimo 
preço, os possíveis compradores ou concessionários daquelas terras" (DCN, 
Seção II, 14-06-55, p. 1392). 

7. O antropólogo Roberto Cardoso de Oliveira realizou em 1954 uma profunda 
investigação e redigiu Relatório sobre tal política de colonização. O documento é 
absolutamente estareccedor e esclarecedor, evidenciando como o Governo do Estado 
de Mato Grosso procedia à alienação de terras localizadas em áreas indígenas através 
de dois expedientes: a) reserva de grandes áreas para colonização, para em seguida 
entregá-las a Companhias privadas que as loteariam e venderiam; b) venda direta de 
lotes de menos de 10.000 hectares. Tudo isso servia para burlar o dispositivo 
constitucional que proibia a entrega de glebas com mais de 10.000 hectares a 
particulares. 3/4 da área do Parque acabou sendo loteada e vendida, com cinco grandes 
Companhias operando como "intermediárias". Concluía o Dr. Cardoso de Oliveira: 

"Não obstante o dispositivo constitucional [ artigo 216 ], as terras dos índios 
estão sendo alienadas e a Constituição desrespeitada ( ... ) Constata-se a 
realidade desta alienação, tomando-se, por exemplo, a área reservada pelo 
Decreto nº 121 O, de l O/ 12/51 e entregue à Sociedade de Agricultura e 
Colonização Araraquara Mato Grosso. Essa região que fica na confluência do 
rio Xingu é talvez aquela em que se verifica maior densidade indígena· nela 
acham-se localizadas aldeias de índios Karnayurá, Iawalapiti, Waurá e 
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Trumai ( ... ) Portanto, mesmo que não existisse o ante-projeto de Lei que cria 
o Parque Indígena do Xingu, poder-se-ia concluir pela ilegalidade das 
transações efetuadas entre o Estado de Mato Grosso e compradores de 
terras" (Oliveira, 1954 - grifo nosso). 

8. O diário Correio da Manhã publicou no ano de 1954 uma série de reportagens 

denunciando de modo contundente a ilegalidade do processo de colonização em Mato 

Grosso incidindo nas áreas consagradas ao Parque. A repercussão nacional dessas 

denúncias levaram à instauração de uma Comissão Parlamentar de Inquérito em 1955 

O Governador de Mato Grosso sustentou em seu depoimento que não era 

contrário à criação de um Parque Indígena, admitindo a presença de índios nas áreas a 

ele destinadas, mas sim contrário ao seu tamanho, colocando em questão a relação 

entre o número de índios e a extensão das terras que lhes deveriam ser atribuídas. O 

debate foi intenso e em 21-11-1955 o Senado redigiu finalmente o Projeto nº 14 que 

criava o Parque Indígena do Xingu, nos moldes do ante-projeto de 1952. O projeto 
não saiu do papel. 

9. O Parque chegou a existir somente quase dez anos depois, pelo Decreto 11" 

50.455, de 14-04-1961, com uma área !O vezes menor do que aquela do ante-projeto 

de 1952, como se observa nos Mapas 1 e 2 em anexo. O traçado excluia os territórios 

de vários grupos indígenas, entre os dos grupos aruák (\Vaurá e Mehináku) e dos 

grupos carib (Kuikúro, Kaiapálo, Matipú e Nahuquá), todos povos do Alto Xíngu. 

1 O. A situação jurídica das terras indígenas da região dos formadores ou Alto 

Xingu teve solução e reconhecimento oficial somente em 1978. O Decreto nº 63.082. 

de 6-08- l 968, modificava os limites meridionais, reconhecendo parcialmente o erro do 

decreto de 1961, que, como dissemos, tinha excluído os territórios tradicionais dos 

grupos do Alto. Permaneciam, porém, seccionados os territórios dos grupos aruák 
(Waurá e Mehináku) e carib, finalmente incorporados - não em sua íntegridade - ao 

Parque pelo Decreto nº 68. 909 de 13/7/71, que traçava a fronteira na altura da latitude 
13º Sul, acima da confluência dos rios Tanguro e Sete de Setembro. A demarcação do 

Parque se realizou em 1978. - 
Consta do Mapa 2 em anexo a superposição dos traçados estabelecidos pelos 

Decretos de 1961, 1968 e 1971. 

11 O processo de alienação de terras nas áreas indígenas originalmente incluídas 
no perímetro do Parque tem uma história longa e complexa, em parte resumida neste 
Laudo e amplamente documentada e analisada na arguição do Dr. Gilmar Ferreira 
Mendes, por ocasião do julgamento da Ação Cívil Originária Nº 362-8, e em Menezes, 
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1990. Em 1977, o assunto voltou às páginas dos jornais. O diário Estado de São Paulo 

apresentva dados assustadores em reportagem publicada em 02-06- 77: dos 1,2 milhão 

de quilômetros quadrados de sua área total, o Estado de Mato Grosso já havia 
alienado l , 7 milhão de quilômetros quadr ados de sua área total, tendo assim pelo 
menos 500. 000 quilômetros de terras superpostas, isto é, vendidas duas vezes, como 

declarava o próprio Governador Garcia Neto. Este admitia que a causa da sucessão de 

tantos erros, causa de uma enorme tensão social no estado, era o fato de que as terras 
eram vendidas apenas por uma olhada de cima, dos aviões. 

12. Na Comissão Parlamentar de Inquérito de Assuntos Fundiários, em 1979, 

novamente se discutiu a política de colonização em Mato Grosso. O ex-governador 
José Fragelli e o ex-presidente da CODEMAT (Companhia de Desenvolvimento do 

Estado de Mato Grosso) reconheceram claramente em seus depoimentos as 
irregularidades cometidas na determinação e individualização dos imóveis rurais em 

Mato Grosso. Assim, José Fragelli definia como sendo "de prancheta" os títulos de 

propriedades em Mato Grosso; os agrimensores jamais teriam vistoriado e medido as 

glebas in loco. Isso significaria a nulidade dos títulos concedidos e obtidos por tais 

mecanismos ilegais. Em seu depoimento, o Dr. Gabriel Müller se queixava das 
dificuldades encontradas na regularização da situação fundiária em Mato Grosso. 

13 Assistimos a um novo capítulo da história da alienação de terras indígenas em 

Mato Grosso a partir de 1983. 
Num primeiro momento, o Supremo Tribunal Federal julgou posruvarnente 

Ação por desapropriação indireta de uma gleba de 10.000 ha. vendida pelo Estado de 

Mato Grosso a um particular em l 959, gleba situada em pleno território dos índios 

Suyá (Parque do Xingu). Na mencionada Ação, ensaiava-se a tentativa de concretizar 

um dos objetivos da política de loteamento no Estado: possibilitar, no momento 

oportuno, uma verdadeira industria de indenizações, que iria sangrar os cofres publicas 

para compensar supostos (e ilegítimos) proprietários particulares de terras indígenas. 

definidos como "expropriados". lnfelizmente, o STF acolheu, naquele primeiro 

momento, as razões do suposto proprietário, cujo titulo, lembramos, provinha da 
mesma fraudolenta política de alienação que acabamos de resumir. Analisamos a 
decisão do STF em Franchetto, 1985. 

Num segundo momento, outra decisão do mesmo Supremo Tribunal Federal, 
em 1988, relativa à Ação Cívil Originária Nº 362-8, movida pelo Estado de Mato 

Grosso contra União e FUNAI, marcou, finalmente, uma mudança da avaliação dos 
efeitos e consequências da política de colonização em Mato Grosso. sustando a 
avalanche de ações de indenização por expropriação indireta que estava preste a ser 



13 

iniciada por vários "proprietários" de glebas situadas no Parque do Xingu. Os títulos 
foram considerados nulos, já que incidentes em terras de posse imemorial de povos 
indígenas; o Laudo de Perícia Antropológica (Franchetto, 1987) foi fundamental 
enquanto prova incontestável e científica da ocupação indígenas de toda a area incluída 
no perímetro do Parque (Mendes, 1988). 

Ili. OS WAURÁ E A "TERRA DO BATOVÍ" 

Procedemos. agora. à apreciação dos quesitos formulados a Perícia 
Antropológica. 

QUESITO l. QUEMSÃOOS\VAURÁ? 

Os Waurá - cuja auto-denominação é Auva - são um povo de língua aruák, ou 
seja, falam uma língua classificada geneticamente como pertencendo à família 
linguística aruák, tronco arawák, e que habita desde tempos imemoriais a região dos 
formadores do rio Xingu, conhecida como Alto Xingu. Grupos aruák ocupavam toda 
esta região desde pelo menos o ano 1.000 (ver quesito 3); os Waurá em particular 
sempre foram e continuam sendo os senhores do rio Batoví, ocupando, então. a 
porção ocidental do Alto Xingu. 

O A.Jto Xingu - região dos formadores percorrida pelo rios Steinen, Ronuro, 
Batovi, Culiseu e Culuene, de oeste para leste - constitui uma área cultural. como foi 
definida por Eduardo Galvão ( l 950; l 953 ), já que nele povos diferenciados. sobretudo 
do ponto de vista linguístico, convivem e compartilham uma mesma cultura. Torno a 
liberdade de citar trecho de artigo de minha autoria (Franchetto, 1992: 339): 

"Ao tratar dos povos que habitam até hoje a bacia dos formadores do rio 
Xingu, ao norte de Mato Grosso, pressupõe-se uma unidade tanto geográfica 
e ecológica como sócio-política. 

Seus limites geográficõs são claros. A bacia dos formadores, área de 
transição entre o cerrado e a floresta, é drenada por um leque de rios, sendo 
os principais os rios Culiseu, Kuluene, Ronuro e Batoví, interligados por um 
emaranhado de igarapés, canais e lagoas, que confluem a 11 º55' de latitude 
sul e a 53º35' de longitude oeste, no ponto chamado pelos índios de "centro 
do mundo", palco da criação do universo físico e humano. A bacia é fechada 
ao sul pelo chapadão mato-grossense, a oeste pela Serra Formosa que divide 
a drenagem entre o rio Xingu e o rio Teles Pires, ao leste pela Serra do 
Roncador que a separa da bacia do rio das Mortes-Araguaia. O acesso à 
região pelos rios nunca foi fàcil...(apenas transponível é) o limite meridional, 
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dada a navegabilidade sazonal dos muitos tributários que correm 110 sentido 
sul-norte em área de depressão (Menget, J 977:7; Menezes, 1990:210-1 ). 

Do ponto de vista sócio-político, a sociedade alto-xinguana é um conjunto 
bastante homogêneo de grupos locais inter-relacionados que compartilham 
traços culturais em diversos domínios - padrão de aldeamento, economia, 
parentesco, cosmologia, valores, rituais intra e inter-tribais - e que se 
distinguem entre si por outros traços, que funcionam como emblemas de 
identidades contrastivas, como a manufatura de artefatos para troca, o 
território de ocupação histórica e a língua ou dialeto. 

A sociedade alto-xinguana é multilingue; seus povos falam línguas que 
pertencem aos troncos Tupi e Arawak e à família Karib, além do Trurnai, 
língua considerada isolada. Os Kamayurá e Awetí são línguas Tupi-Guarani; 
Mehináku, Waurá e Yawalapíti são línguas Arawák; Kuikúro, Kalapálo, 
Matipú e Nahukwá são línguas Carib .... No interior de cada agrupamento 
linguístico - Tupi, Arawák ou Carib - há variação de tipo dialetal, com graus 
variados de inteligibilidade mútua... nas últimas décadas como resultado de 
um longo processo de depopulação, cujo inicio concide com os primeiros 
contatos com os brancos, cada agrupamento linguístico tem constituído um 
único grupo local, reunido numa só aldeia". 

Von de Steinen já observava, no final do século passado, as notáveis 

semelhanças culturais dos grupos dos formadores. Apesar das consideráveis distâncias 

que separavam os povos alto-xinguanos - na época consideráveis porque percorridas a 

pé ou em canoa e maiores das de hoje -, eles tinham desenvolvido um contato pacífico 

entre eles, alimentado através de casamentos, trocas comerciais e uma intensa 
atividade cerimonial, com a realização de grandes 'festas' intertribais. Ao longo do 

tempo foi se formando uma rede social intertribal entre grupos que passaram a 

compartilhar muitos traços culturais: mesmo tipo de aldeias circulares. com 'casa dos 
homens' no centro, e casas de planta oval sem paredes de separação; uma dieta muito 

semelhante, com predominância do consumo de peixe, uma classificação da caça 

virtual em comestível e não comestível. o processamento de espécies de mandioca 

'venenosa' ou 'amarga' das quais se produz farinha para beijús, a produção de sal 

vegetal e o consumo importante do pequi; xamanismo rico com uso exclusivo de 

tabaco: complexo das 'flautas sagradas'; um intenso e complexo ciclo ritual que integra 

cada grupo internamente e .os diferentes grupos entre si, inclusive realimentando 
constantemente as redes de trocas matrimoniais, simbólicas e materiais: ornamento 
púbico feminino ( o uluri), só para mencionar os traços culturais mais relevantes. 

Muitos pesquisadores que, desde Von den Steinen, têm realizado suas 

investigações na região alto-xinguana destacam a existência dessa sociedade inter­ 
tribal, a sua homogeneidade. Outros procuram evidenciar também as diferenças entre 

os povos alto-xinguanos, chamando a atenção para a integração das diferenças - 
processo histórico ainda em andamento - e para o fato de que tais diferenças podem 
nos dar luzes sobre a origem histórica desses povos, sobre sua proveniência e 
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migrações em tempos pré-históricos. Como dissemos. lui uma surprcndcnte 
diversidade linguística, a manutenção da autonomia política de cada povo - que preza a 
sua própria identidade distintiva - ligada ao território que ocupa, a percepção das 
diferenças que cada povo tem dos outros. 

Detenhamo-nos brevemente sobre essas diferenças, enfatizando a identidade 
\Vaurá no interior da sociedade alto-xinguana. 

A língua waurá 

Devemos as primeiras informações sobre a língua waurá ao próprio Von den 
Steinen, que a partir do exame de listas de palavras por ele coletadas, determinou sua 
filiação à família aruák, tronco arawák. 

Pesquisas sobre a língua Wauni foram realizadas pela linguista Joan Richards 
( 1969, 1972; 1973; 1976; 1977; 1979). Informações importantes sobre a classificação 
genética bem como sobre as características morfo-sintáticas do Waurá e das linuuas 
aruák numa visão comparativa podem ser encontradas em Wise ( 1990), Derbyshire 
( 1986) e Kaufman ( 1990). 

O trabalho de Kaufman representa a proposta mais recente e consistente a 
respeito da história das línguas da América do Sul, especificamente a respeito dos 
conhecimentos atuais sobre os grupos genéticos do continente. Kaufrnan divide as 
línguas da Amazônia em quatro áreas, uma das quais é a dos "Arawák e dos seus 
supostos parentes", as línguas pertencentes ao tronco Arawák, que ele chama de 
'Amazônia Ocidental I'. Esta área abriga nove agrupamentos arawák - ou seja, todas 
línguas descendentes de uma única língua 'mãe', o proto-arawák. Destes faz parte o 
sub-tronco Maipure (ou família aruák), o maior e mais importante. composto por 65 
línguas vivas (mais 31 já extintas), faladas em várias regiões brasileiras - desde o 
Terena do Mato Grosso do Sul até o Wapichana da fronteira entre Roraima e Guiana 
Inglesa. Há evidências de que as línguas maípure teriam se separados do proto-arawák 
há cerca de 45 séculos. O Waurá é uma língua do tronco (ou macro-conjunto) arawák 
e, dentro deste, do sub-tronco Maípure. 

Derbyshire examina comparativamente a morfologia e a sintaxe das línguas 
arawák maipure no Brasil e chega a conclusões interessantes no que diz respeito a uma 
mais precisa classificação interna do sub-tronco. O eminente linguista cita a proposta 
de Voegelin e Voegelín ( 1977) para uma primeira divisão das línguas maipure nos 
seguintes grupos; 

Meridional. Terena 
Oriental: Palikúr, Waurá, 
Pareci-Saraveca: Pareci 
Pré-andino: (l) Amuesha; (2) Apurinã, (Piro); (3) Campa. 
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Depreendendo as principais características morfológicas e sintáticas de oito 

línguas aruák do Brasil - Palikur, Paumari, Waurá, Dení, Pareci, Apurinã, Jamamadí e 

Terena -, Derbyshire discute as relações internas ao conjunto aruák, mudanças 

diacrônicas e as características areais cross-genéticas das línguas da Amazônia. 

Resumindo tais conclusões, com base na análise das categorias e suas funções e 
das formas morfológicas atuais, o Waurá se junta a Pareci e Terena para formar um 

sub-grupo rnaipure, distinto do outro em que estão Apurinã e Palikúr. Matteson 

( 1972) incluiu Pareci e Terena num mesmo grupo com os Baure, povo das terras 

bolivianas e do sul do Perú, colocando a hipótese da existência de um continuum 

linguístico arawák/maipure da região do Alto Xingu para oeste/sudoeste. Se 

acrescentarmos outro grupo - os Enanewé, de contato recente - que fala uma língua 

muito próxima a dos Pareci, temos uma concentração rnaipure em Mato Grosso ligada 

por uma espécie de canal histórico imemorial aos povos, outrora muito mais 

numerosos e com população bem maior, arawák/maipureanos, canal que atravessa o 

Mato Grosso do Sul até as terras do Chaco. Relações mais distantes, mas certamente 

próximas em época mais antiga, ligam esse conjunto centro-meridional aos Arawák da 

Amazónia ocidental, Acre, Perú. 

No Alto Xingu, Waurá e Mehináku constituem variantes dialetais próximas. 

com boa inteligibilidade mútua; por outro lado. a proximidade destas duas variantes 
com a terceira língua aruák da região, o Yawalapiti, é bem menor. sugerindo que 

talvez se trate de uma distinção mais do que dialetal. Há uma considerável quantidade 

de empréstimos de uma língua para outra, no Alto Xingu, devido ao longo período de 

convivência inter-tribal. sem mencionar prováveis influências que vão além do léxico, 

aspecto sobre o qual quase nada sabemos. Temos. assim, traços aruák nas línguas tupí­ 

guaraní alto-xinguanas, sobretudo no Aweti. Fora da região dos formadores, ainda 

dentro do Parque, o Juruna, outra língua tupi, também apresenta empréstimos aruák. O 

vocabulário aruák é dominante na esfera ritual e mitológica alto-xinguana e também 
dos Bakairi, grupo de língua carib que já teve seu lugar na sociedade dos formadores, 
na época em que compartilhava êorn os Waurá o curso do rio Batoví (veja-se quesito 

3). 

Os Waurá ceramistas 

Se os Kamayurá são famosos pelos seus arcos pretos e os Carib pelos colares 
de caramujo (uma espécie de 'moeda' nativa), os Waurá são os ceramistas do Alto 
Xingu. É esta a sua especialidade reconhecida e é este o seu papel no sistema de troca 
de manufatos. As fotos 2 e 3, tiradas por nós na aldeia. mostram uma das melhores 

--------------------------------------------------------··-··- --- --------------------- 
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ceramistas atuais exibindo uma de suas obras e uma menina segurando em suas mãos o 
barro vermelho, matéria prima essencial, encontrada em alguns pontos na porção sul 
do território waurá -alto Batoví e na própria "Terra do Batoví', área objeto da presente 
Ação. 

Diz a antropóloga Gertrud Dote (1993: 382-83): 

"Atualmente apenas os Wnurá fazem ceràmica para trocar com outros 
grupos Entretanto, nem sempre isso foi assim. Antigamente os Mchináku 
(outro grupo aruák) faziam cerâmica( ... ) [Hoje] lreland (s/d) conta que, entre 
os Mehináku, aqueles que fazem cerâmica regularmente são uma mulher 
waurá de alta linhagem, sua filha e sua neta, e que os \Vaurü insistem 
orgulhosamente em que eles são os únicos xinguanos que fazem e sempre 
fizeram cerâmica. 

Presumivelmente outros na região, fizeram cerâmica alguma vez .. Além 
disso, na vizinhança do antigo sítio kuikúro de Lahatuá, situado a alguma 
distância ao sul da atual aldeia, ( .. ) há abundantes fragmentos de cerâmica, 
que diferem muito da tradição cerâmica waurá (Dole, 1961-1962). 

( ... ) Por sua parte. os Kamayurá também dizem ter feito muito boa 
cerâmica em tempos antigos( ... ). Apesar disso, em lugar de desenvolver uma 
tradição ceramista homogênea na região, os povos tupi, karib e trumai 
abandonaram sua cerâmica e atualmente obtém suas vasilhas por meio de 
trocas com os Waurá, 

Embora investigações preliminares sugiram que a forma das grandes 
vasilhas. usadas comumente para processar mandioca, tem sido desenvolvida 
na região do Alto Xingu, o estilo e ornamentação de grande parte do material 
pré-histórico parecem estar mais próximos dos espécimes do Orenoco, e 
talvez do Amazonas, em áreas ocupadas antigamente por povos de fala aruák 
( ) As vasilhas waurá são algumas vezes pintadas com uma planta grudenta 
e com urucum, o pigmento vermelho de sementes de Bixa ore/lema ( ... ). Isto 
sugere outra especialidade: os Wauni produzem urucum vermelho (yucu) em 
grandes quantidades e comerciam-no com outros grupos (Schultz e Chiara. 
I 97 I :27), o que faz lembrar os arvoredos cultivados ao longo do Orenoco e 
Amazonas e nas Antilhas. nos tempos dos primeiros contatos europeus, onde 
eram plantados pelos Taino de fala aruák ( ... ) " 

As cerâmicas waurá - grandes vasilhas circulares e recipientes de tamanho 
variado geralmente zoornorfos, - e sua ornamentação com desenhos geométricos são 
objeto de admiração e de estudo desde que se iniciaram as pesquisas antropológicas no 
Alto Xingu, com Von den Steinen ( 1940) no final do século passado. Citamos apenas, 
além de Von den Steinen, Pedro Lima (1950); Vera Penteado Coelho ( I 981; 1993 ), 
Berta Ribeiro (l 993 ). As panelas de barro dos Waurá de hoje continuam uma mesma 
tradição, cuja continuidade impressiona qualquer observador. É suficiente comparar a 
foto 2 com a ilustração do livro de Von den Steinen (figura l ), registro das cerâmicas 
feito em 1887, e com a reconstrução das panelas de época prehistórica (a partir do ano 
l. 000) feita pelo etnoarqueólogo Michael Heckenberger em sua recente pesquisa no 
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Alto Xingu ( 1993-94 ), com base no abundante material encontrado durante escavações 
de sítios arqueológicos na região (figura 2). 

As cerâmicas waurá constituem um importante item da produção de arte alto­ 

xinguana, expostas em museus do mundo inteiro, colecionadas e comercializada nas 

grandes cidades do Brasil e no exterior (nem sempre atribuindo a elas um adequado 

valor monetário). A matéria prima para a fabricação da cerâmica waurá e procurada 
e obtida 110 alto curso do rio Bato11Í, incluindo a "terra do Ba1011í'', área objeto da 
presente A~·ão. 

O sal waurá 

\Vaurá e Mehináku são os únicos grupos do Alto Xingu a fabricarem o 
chamado 'sal de cinzas', tempero dos alimentos e outro item importante de troca. 

Observamos a vasta extensão de plantas flutuantes, o jacinto d'água ou água­ 

pé, no canal que liga a lagoa waurá ao Batoví, exatamente como relatado por Schultz 

em 1964. O processo de coleta dessas plantas e da fabricação do sal vegetal - através 

de queima, dissolução e condensação - foi descrito em detalhes por Schultz em escritos 

(Schultz e Chiara, 1971) e em filme (arquivos do Museu do Índio e da FUNAI). A 

coleta das plantas é realizada principalmente pela mulheres e marcada pelo ciclo 

cerimonial da 'festa' Yarnurikumálu, ritual feminino por excelência. 

A identidade política e cultural waurá 

Afirma Dole ( 1993:386): 

"Todas as sociedades do Alto Xingu são relativamente igualitárias. Entretanto 
( ... ) a liderança é mais complexa entre os arawák e tupi do Alto Xingu ( ... ). 
Segundo Von den Steinen, a tatuagem era usada, em 1887, para diferenciar 
os membros da família do chefe entre os arawák ( ... ) a relativa formalidade da 
liderança e das distinções de linhagem, particularmente entre os arawák e os 
tupi, torna-se especialmente interessante à luz da ocorrência de chefes 
principais e de classes sociais entre os antigos povos arawák e tupi na 
Amazônia, os taino e os pareci, arawák do oeste de Mato Grosso, que estão 
separados do Alto Xingu apenas pelos bakairí ( ... ). Entre os arawák e tupi, os 
membros das famílias extensas são as unidades de produção mais comuns, e 
muitas atividades desses grupos são formalmente organizados por donos de 
casas ou pelo chefe da aldeia. Mesmo os grupos de trabalho maiores, algumas 
vezes verdadeiramente comunais, são frequentemente organizados para o 
trabalho de roça, pesca e construção de casas ... Uma interessante ilustração da 
maneira de estruturar o trabalho, entre os \Vaurá, é dada pelas suas partidas 
de pesca com rede, nas quais os homens colocam suas canoas em duas fileiras 
paralelas, das quais uma dirige os peixes para os que seguram a rede situados 
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na outra til eira (Schultz e Chiam, J 971 :293 ), procedimento este que não lt>i 
observado entre outros grupos da área( ... ). 

Uma manifestação especialmente interessante, da estrutura visível do 
trabalho e do espaço entre os arawák, consiste em caminho largos e retos, 
que muitas vezes foram mencionados como estradas ( ... ). Há uma estrada 
como esta, que leva ao Norte, em direção ao rio Culuene, saindo da região 
ocupada pelos Kuikúro em 1954. Entretanto, as fotografia aéreas mostram 
que esta estrada está ligada ao sítio de um grande povoamento prehistórico, 
que precedeu a ocupação kuikúro ( ... ). Este fato, juntamente com os nomes 
de lugares arawák, tais como Culuene e Tuatua, levam a pensar em uma 
antiga ocupação arawák na pane oriental do Alto Xingu, antes da chegada 
dos povos de fala karib, os quais, por sua vez, claramente precederam tanto 
os tupi com os trumai ( .. ). 

Enquanto os Trumái e os Kamayurá são os responsáveis pela introdução e 
elaboração (das cerimônias) do Javarí e do Kwarup, os arawák do Alto Xingu 
demonstram uma ênfase especial quanto ao lugar das mulheres na 
sociedade .. Entre os arawák, também o Yamurikurnã. a cerimônia que 
reencena o mito das "Amazonas", é mais elaborado (Schultz, 1966; Schultz e 
Chiara, 1971 :297), sugerindo uma conexão entre esta e os povos arawák 
situados em outros lugares ( .. ). Na região do Alto Xingu numerosos 
elementos da mitologia arawák parecem ter sido incorporados nas 
cosmogonias de outras tribos, e a evidência linguística indica que a língua 
arawák forma a base para a maioria das canções cantadas nos rituais 
intertribais em toda a área (Gregor, 1977:313: Von den Steinen, 1940: 197; 
Galvão, 1949·35, 41-42) (Franchetto, 1992, 1993; informação acrescentada 
por BF) ( .. ). " 

São também de origem arawák, e mais frequentemente realizados nas aldeias 
arawák do Alto Xingu, os rituais das 'flautas sagradas' e dos 'zunidores', emblemas da 
identidade masculina. Além disso. o xamanismo é mais desenvolvido entre os arawák, 
o que. segundo Dole, faz lembrar os xamãs taino, manao, mojo, piro e pareci, todos de 
fala arawák. Muita da tradição de mitos e lendas alto-xinguanas é certamente de raízes 
arawák. Em suma, podemos afirmar que existe uma 'matriz' arawák na região. que. 
uma vez investigada a fundo em pesquisas etno-históricas, etno-arqueológicas e 
linguísticas, poderá ajudar a esclarecer definitivamente a história dos povos que vieram 
a formar a sociedade alto-xinguana, bem como o processo de constituição desta 
mesma. Remetemos ao quesito 3- para um aprofundamento dos aspectos históricos. 

Nesse contexto e na cena atual, os Waurá representam, sem dúvida, e como 
tais são reconhecidos pelos outros povos do Alto Xingu, o grupo mais 'antigo', mais 
'nobre', mais 'conservador' e conservado, mais coeso, com uma força cultural e política 
que os torna um verdadeiro ponto de referência na região. 
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Quem são os Waurá hoje? 

A atual aldeia waurá se situa próxima de uma lagoa ligada por um canal ao alto 
curso do rio Batoví, na sua margem direita (fotos 4 e 5, de autoria da Perita). As 
aldeias tradicionais eram localizadas bem mais a o sul, ao longo do médio e alto 
Batovi, e foram abandonadas não por vontade dos índios. mas por razões decorrentes 
do contato com os brancos. Os sítios das aldeias 'antigas' são constantemente visitados 

e próximo a eles se encontram alimentos e matérias primas fundamentais para os 

\Vaurá. Voltaremos a isso nos Quesitos 2 e 3. O Chefe Atamãi, responsável pelo trato 

com os brancos, é filho do famoso Chefe Walakuyawa, famoso, inclusive, por ter sido 

um dos protagonistas da série "Xingu" da TV Manchete, ideada e dirigida por 

Washington Novaes. Lembramos os artigos/epitáfios com que Novaes chorou a morte 
de \Valakuyawa em vários diários do País. 

Os Waurá de hoje vivem num mundo em que a cultura autóctone convive com 
elementos da cultura não-indígena. De um lado, são os mesmos que Von den Steinen 

encontrou há um século. Quando chegamos na aldeia, um grupo de mulheres estava 

dançando e cantando preparando o clima da 'festa' Y amurikumalu, na espera dos 

pescadores que em dois ou tres dias voltariam do alto Batovi com comida suficiente 
para a comemoração final, a grande cerimonia coletiva. Atarnãi nos recebeu em sua 

casa, onde toda sua família estava nos esperando, homens descansando em suas redes 

de buriti, mulheres preparando a bebida tradicional de mandioca e os beijús. que nos 

seriam oferecidos com suculentos peixes assados. Ao mesmo tempo, grandes panelas 

de alumínio brilhavam à luz do fogo, a rapazeada jogava futebol na praça central. uma 
antena parabólica e baterias solares marcavam a entrada da casa de Atarnãi, onde está 

guardado o rádio pelo qual é possível comunicar diariamente com o 'mundo de fora'. 

Todos falam a língua nativa. poucos são os que dominam o português, geralmente 

homens mais jovens que já conhecem as cidades e a vida dos brancos Os jovens. 

sobretudo, se sentem atraídos pelo 'exterior' e manifestam uma enorme sede de 
conhecimentos que extrapolam a esfera tradicional. 

O que os Waurá pensam de nós, dos brancos? Diz a antropóloga Emilienne 
lreland, que conviveu com eles de 1981 a 1983, chegando a falar com raozável 
fluência a sua língua (Ireland, I 984): 

"Se os Waurã admiram fortemente e querem adotar a nossa tecnologia, eles 
consideram o nosso sistema moral repugnante. Para os Waurá, os brancos 
são desconcertantes. Na sua visão, há uma bizarra contradição entre a nossa 
extraordinária habilidade em fazer utensílios e máquinas, e a nossa manifesta 
inabilidade em lidar com os nossos semelhantes sem recorrer à violência e à 
ameaça. Igualmente. eles não conseguem entender como um povo abençoado 
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com uma riqueza fabulosa possa ser desprovido, em varias ocasiões, de 
compaixão humana diante do sofrimento do faminto ou do pobre e, mais 
traumático, diante do sofrimento de crianças( ... ). 

Os Waurá acham que o comportamento egoista e violento e 
especialmente a crueldade com as crianças devem ser considerados 
vergonhosos e que quando as pessoas atuam de modo anti-social elas perdem 
o respeito da comunidade. 11 

Citando literalmente as palavras de um velho waurá: 

''O que devemos fazer para sermos ouvidos pelo branco? Ele não nos respeita 
porque não nos teme. Ele nos olha e vê que não temos sede de sangue. e. 
assim, pensa que somos fracos ( ... ). O que devemos fazer para sermos 
respeitados pelo branco? ( ... ) O branco e violento e orgulhoso de seu poder 
destrutivo: ele atira nas pessoas com armas de fogo, as corta com facas, joga 
bombas que como navalhas gigantes arrasam tudo que e vivo ou que 
queimam com um fogo terrível que nehuma água pode apagar. Disso ele é 
orgulhoso e isso ele sabe fazer muito bem. Então, como ele pode nos 
entender, nós que somos diferentes? 

Se fossemos diferentes do que somos. mataríamos o branco para ganhar 
respeito ( ... ). O branco nos escutaria quero quando falássemos, ao invés de 
sacudir a cabeça e zombar de nós ( .. ). 11 

QUESITO 2 : DESCREVA AS FORMAS DE OCUPAÇÃO TERRITORIAL DA 

COl\.'IUNIDADE W AURÁ. 

O território \Vaurá - reconhecido, ocupado e utilizado - se estende num raio 
de, no mínimo, 10 quilómetros em volta da atual aldeia - Piuláva -. ao longo do rio 

Batovi, em suas margens esquerda e direita, até a localidade chamada de 
Kamukwaká, cujo valor histórico e religioso é sempre enfatizado pelos índios, e 
incluindo a área conhecida como "Terra do Batoví". 

Como toda a região do Alto Xingu (formadores), o território Waurá se 
caracteriza por um mosáico de áreas ecológicas distintas e os índios conhecem 
profundamente e exploram sabiamente cada uma delas. As áreas de 'terra firme', 
elevações entre os cursos de água, onde há extenções de floresta tropical, são 
escolhidas para erguer as aldeias e para as roças, pelo fato de não serem submersas 
durante as enchentes da estação chuvosa. Nas áreas de floresta, se encontram muitos 
produtos utilizados pelos índios como folhas e raízes para os remédios, resinas, pequi, 
urucum, rnacaúba, bem como vários tipos de madeiras, cipós e o sapé, matérias primas 
para a construção das casas e para diferentes artefatos (bancos. máscaras, jirais, 
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depósitos, etc.). Grande parte dessa floresta é constituída por vegetação secundar ia, 

fruto de modificação humana em e em torno de sítios habitados ao longo da história do 

povoamento do território, ocupação de, pelo menos, l 000 anos. As áreas de 'terra 
preta', que sabemos serem também resultados da ação histórica humana, são as mais 

procuradas pela sua fertilidade, sobretudo para o cultivo do milho, e se encontram a 

distâncias variadas da aldeia, às vezes consideráveis. A pesca explora rios, canais, 

igarapés, lagoas. Canais, lagoas e pequenos rios se cobrem de aguapé, matéria prima 
para o sal nativo. Em certos pontos próximos aos cursos de água, frequentemente 

distantes da aldeia, se encontra o barro vermelho e outras matérias primas necessárias 

para a fabricação da cerâmica, cuja importância já ressaltamos. As praias que aparecem 
ao longo dos rios na estação seca fornecem os ovos de tracajá, ingrediente 

importantíssimo da dieta protéica indígena. O campo cerrado é o nome dado às 

savanas naturais que separam os rios das 'terras firmes' e que são alagadas na estação 

das chuvas; nelas os índios encontram caça e por elas passam os caminhos que ligam as 

diferentes áreas ecológicas exploradas. Por fim, há os buritizais que coroam os 

pequenos rios internos à bacia dos formadores; os frutos e as folhas da palmeira burití 

são amplamente usados como alimento e matéria prima da qual se processam as fibras 

para cordas, redes, pentes, cestas, vestimentas rituais, etc. 

Roças e plantações se localizam no grande circulo em volta da aldeia, no local 
do antigo PIV, a pouca distància ao sul da confluência do rio Batoví e do ribeirão 

Antonio Bacaeris, e em volta do atual PIV, próximo do limite sul do Parque. Estes 

dois últimos locais se encontram no interior da chamada "Terra do Batoví". Os Waurá 

cultivam mandioca - base de sua dieta vegetal -. milho, algodão, batata doce, algumas 
espécies de árvores frutíferas, pequi, pimenta, tabaco, urucurn; é incipiente o cultivo de 

arroz e feijão. 
Pesca, caça, coleta de pequi e frutas, procura de mel e matérias primas. bem 

como as viagens para visitar sítios antigos e sagrados, são todas atividades realizadas 

subindo o rio Batoví até o local chamado de Kamukwaká, situado além da fronteira do 

Parque, ainda mais rio acima (umas duas horas de barco a motor partindo do ponto em 

que o limite do Parque atravessa o Batoví). Uma extensa rede de caminhos pela mata 

de galeria e pelos campos nas duas margens do Batoví ligam a aldeia atual aos sítios 
antigos e aos locais de pesca nas lagoas e de coleta de alimentos e matérias primas. 
Quando afirmamos que o curso do Batovi, até a localidade de Karnukwaká, é território 

de ocupação dos Waurá, entendemos que as suas duas margens são amplamente 
conhecidas e exploradas pelos índios, incluindo a "Terra do Batovi", área objeto da 

presente Ação. 
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Procedemos, a seguir, ao relato pormenorizado de nossa viagem pelo Batovi, 
da aldeia waurá até o atual Posto de Vigilància (PIV), situado a poucos metros do 
limite do Parque. Fotografias tiradas durante a viagem ilustram alguns pontos do 
percurso. Este relato é importante pelo fato dele comprovar a ocupação indígena e as 
formas desta, recorrendo às observações in loco do perito/antropólogo e às 
informações generosas e precisas fornecidas pelo nosso guia, Tapaié, e por outros 
\Vaurá. 

Saímos da aldeia waurá - Piuláxa - às 6:30 horas, em voadeira. Antes da 

epidemia de sarampo de 1954, já mencionada, existiam tres aldeias waurá. 

Encontramos o sítio da primeira - Watsiedu - ainda perfeitamente visível, a uma hora e 
meia de voadeira (25HP) após ter deixado a boca do rio Piulá no Batovi, subindo este 
último. As outras duas aldeias situavam-se um pouco mais rio abaixo, conhecidas pelos 
nomes de Tsariwapi e Kamaiute. Os locais das aldeias antigas continuam sendo 

frequentados assiduamente pelos índios, já que nas suas proximidades se encontram 
extensos pequizais e outras materias primas. A aldeia de Watsiedu está localizada em 
região de campo (foto 6) e dela vários caminhos levam para as outras aldeias, inclusive 
a atual. Não longe de Watsiedu, ainda subindo o Batovi, encontramos uma bela lagoa 
onde os Waurá buscam as conchas utilizadas para descascar mandioca e, sobretudo, 
para o preparo final (raspagem) das panelas de barro. Continuamos subindo o rio. 
Passamos pelo local Meheperianuma; nosso guia nos contou que em certos dias é 
possível, estando sentado numa beira, admirar as danças e o som das flautas de seres 
antropomórfos ("outra gente") em festa na beira oposta. 

Depois de umas quatro horas de viagem, paramos no local chamado Puipihi, 

onde reabastecemos o motor com um galão de gasolina deixado na beira; era um dos 
lugares de parada para reabastecimento espalhados ao longo do Batoví. Em seguida 
passamos por Tipepeweké, lugar importante para acampamentos de pescaria e um dos 

pontos onde os índios retiram o barro vermelho, matéria prima da cerâmica. 
Encontramos uma família (tres adultos e duas crianças, fotos 7. 8 e 9) que, em duas 
canoas, estava calmamente subindo o Batoví pescando; tratava-se de uma pescaria 
finalizada a realização das festas de Yamurikumálu e Tawarawanã, cujo início 
presenciamos quando ainda na aldeia. Eles estavam pescando já há alguns dias. 
durmindo nos acampamentos das margens e nos apontaram o local da próxima parada, 
rio acima, chamado Makulapuku. 

Passada meia hora de viagem, chegamos a sítio de uma das antigas aldeias 
bakairi, Tapakuia, próxima a outra lagoa. Aí nosso guia Tapaié lembrou as 
escaramuças entre Waurá e Bakairí, de um lado, e lkpeng (Txikão), do outro, fatos já 
por nós apresentados e que se desenrolaram ao longo da primeira metade deste século. 
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Lembrou, também, as relaçoes amistosas entre Bakairi e Waurá, as testas e rituais 
realizados em conjunto; observou enfaticamente que existem Waurá entre os Bakairi, 
resultado de casamentos inter-tribais, e que, por isso, os Waurá esperam que um dia 
seja possível visitar as aldeias do Paranatinga e acolher visitantes bakairi no Xingu. 
Mais uma hora de viagem e chegamos ao local Manhapiri, particularmente rico de 
peixes e onde os índios encontram a raíz da qual extraem o "remédio" usado nas 
reclusão pubertária masculina; trata-se de um emético cuja ingestão "limpa e faz o 
rapaz recluso engordar e ficar forte". 

Depois de meia hora de Manhapiri, passamos pelo sítio da antiga aldeia waura 
chamada Tsekuru; um canal a liga a uma lagoa, outro excelente lugar para pescarias 
conhecido pelo nome de Awaduma (foto 1 O). Outra meia hora de viagem e alcançamos 
Karnininhatiwi, "fogo de sol"; outra meia hora demoramos para chegar a Mapawaká, 

"a aldeia do mel", onde os índios coletam grandes quantidades de mel na estação seca. 
As 14 horas passamos por outro local, Enewitakú e às 14:30 Tapaié nos mostrou o 
ponto - urna grande praia - até onde costumavam chegar, até poucos anos atrás, 
pescadores e caçadores brancos, intrusos em área indígena já no interior do Parque. 
Entre este ponto e o local chamado Tsunapunawaká, Tapaié localizou o principal 
cenário dos conflitos com os Ikpeng, na primeira metade do século, mostrando o 
barranco íngreme do qual os lkpéng vigiavam os pescadores waurá. Às I 5 horas, 
passamos pelo sítio de outra antiga aldeia bakairi, também parte do palco da história 
indígena; daí, disse o nosso guia, os Bakairí foram se retirando na direção do rio 
Paranatinga, em decorrência das epidemais e dos ataques Ikpéng, os quais se 
deslocavam entre os rios Batovi, na seca, e Jatobá, na época de cheia. 

Às 15:30 chegamos à boca do ribeirão Antonio Bacaeris, ponta norte da área 
conhecida corno "Terra do Batoví". Entramos por uns dois quilómetros subindo o 
Antonio Bacaeres para ver o campo da margem esquerda, local de antiga aldeia 
bakairi, já dentro da área "Terra do Batovi''; observamos extensos pequizais e as 
marcas claras de várias roças. Retomada a viagem, após uma curva de rio, passamos 
pelo local onde os índios se defrontaram com pescadores e caçadores brancos em 
1989, episódio conflituoso e que fez com que os Wauni intensificassem a vigilância ao 
longo do Batoví ( ver quesito 12). Em seguida fizemos outra parada para visitar o local 
do primeiro Posto de Vigilância, construido em l 989 e destruído por pistoleiros 
brancos (ver resposta ao quesito 12). As fotos 11 e 12 mostram as atuais construções 
indígenas e roças neste local, dentro da "Terra do Batovi". A uns quinze minutos ainda 
subindo o Batovi, Tapaié nos mostrou na margem esquerda outro caminho que liga um 
ponto de pesca ao sítio de antiga aldeia lkpeng. Finalmente, chegamos ao atual Posto 
de Vigilância do Batoví às 17 horas. As fotos 13, 14, 15 e 16 e 17 mostram o local do 
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atual PIV, com suas construções. sua roças e seus habitantes; estamos na "Terra do 
Batoví". 

Gostaria de incluir aqui o depoimento do chefe Atamãi, recolhido na aldeia 
waurá durante a viagem de perícia, como evidência testemunhal da ocupação do limite 
extremo sul do território indígena, mas já fora da fronteira do Parque. Trata-se da 
narrativa/mito de Kamukwaká, sítio sagrado e visitado pelos Wauní (localizado no 
mapa anexo 4 ). O local, dizem os Waurá, próximo de corredeiras e cachoeiras, se 
caracteriza por apresentar um relevo rochoso que se destaca numa região de campo 
aberto; encontra-se aí uma grande gruta (ou talvez um conjunto de grutas) cuja entrada 
é um estreito buraco na abóbada, abertura apenas suficiente para a passagem de um 
homem de cada vez. Segundo os índios, as paredes da gruta são repletas de desenhos 
ou pinturas rupestres, o que tornaria o local um sítio arqueológico de valor inestimável 
e a ser pesquisado. Para os Wnurá, Kamukwaká é o palco de mais uma das gestas de 
Sol, personagem mítico criador de muitos dos elementos da cultura alto-xinguana. 

"O lugar de Kamukwaká fica depois do limite, tres dias de canoa do limite. A 
gente anda muito longe, sabe. e nós o visitamos sempre que pudemos. Um 
povo antigo morava lá, lá morava um homem chamado Karnukwaká, bem 
bonito. Kami, o Sol, ficou com inveja e resolveu acabar com Kamukwaká. 
Este tinha duas irmãs, Alaveru e Alapikumalu. Moravam numa casa grande. 
Karni veio de sua aldeia no Morená (a confluência dos formadores, onde 
começa o rio Xingu), chegou lá e casou com Alapikumalu. Casaram. Foram 
para o rio e tomaram banho. No rio morava Uapi'ão, Peixe-Cachorro. que 
robou a mulher enquanto se banhava. Carregou a mulher e a levou para perto 
de Tapakuya, descendo o Batovi. Sol ficou triste; "rezou" e transformou o 
cinto que sua mulher tinha abandonado na beira do rio numa imensa cobra. 
Sol chamou Arara Preta e a mandou acabar com Kamukwaká Arara Preta 
entrou na casa deste e lá lhe ofereceram frutas e sementes. Kamukwaká pediu 
para Arara Preta, já amansada, que fizesse um buraco no alto da casa para ele 
ter por onde fugir, já que tinha entendido as intenções de Sol. Este mandou 
Periquito para que acabasse com Kamukwaká; de novo Kamukwaká deu 
comida. O mesmo aconteceu com outro papagaio. Sol insistiu e não se deu 
por vencido. Pediu para Macaco que matasse Kamukwaká. Mas Macaco 
também não conseguiu; ficou cantando em cima da casa. Finalmente Sol 
mandou Cobra Grande. Kamukwaká jogou pedaços de pau para Cobra 
comer. Enquanto isso, continuaram abrindo o buraco no alto da casa. Outro 
dia, Sol inventou outra e começou a fazer muitas flechas dizendo que ia 
preparar a festa do furo da orelha (ritual de iniciação masculina). Assim 
começou a festa do furo da orelha, a primeira de todas. Eram muitos 
meninos. Sol começou a querer furar as orelhas dos meninos com as flechas; 
ele na verdade queria matar os garotos. Mas não conseguia; tentava um por 
um, mas não conseguia. Aí Sol carregou todos os meninos nas costas para a 
casa dos homens. Lá ficaram os meninos sem comer; Sol queria que eles 


